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Lula 3: presidencialismo de coalizão  
em tempos de governo congressual

Cláudio Gonçalves Couto

Presidencialismo de coalizão na Nova República

Tornou-se corrente entre analistas e estudiosos da política brasileira lançar 
mão da noção de “presidencialismo de coalizão” para compreender o sistema 
de governo do país. De uma categoria de análise antes restrita acadêmicos, 
ela se tornou expressão de uso comum também entre jornalistas, políticos e 
até mesmo cidadãos comuns afeitos à discussão sobre assuntos públicos da 
conjuntura imediata.

O conceito foi proposto originalmente por Abranches (1988, p. 21) diante 
do que considerava “uma singularidade” brasileira: “o Brasil é o único país que, 
além de combinar a proporcionalidade, o multipartidarismo e o ‘presidencia-
lismo imperial’, organiza o Executivo com base em grandes coalizões”. Depois, 
o conceito foi retomado por estudiosos devotados a compreender a dinâmica 
desse sistema presidencial nos marcos na Constituição de 1988, destacadamente 
Figueiredo e Limongi (2008), que decifraram com maior detalhe seus mecanis-
mos. Demonstraram que o Poder Executivo tinha a capacidade de determinar a 
agenda congressual e fazer avançar suas prioridades legislativas, prevalecendo 
como principal ator do processo decisório – desde que, claro, construísse coa-
lizões de sustentação parlamentar. Nos termos desses autores:

Problemas de governabilidade, se o termo é entendido em sua acepção 
mais imediata e direta, por certo não há. O governo é capaz de aprovar 
leis e não encontra no Congresso Nacional um obstáculo às suas preten-
sões. Não há paralisia decisória. Mudanças em políticas públicas, vistas 
como impossíveis sob as instituições vigentes, muitas delas requerendo 
emendas constitucionais, foram aprovadas no Congresso (Figueiredo; 
Limongi, 2008, p. 187-188).
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Posteriormente, outros autores, como Bertholini e Pereira (2017), res-
saltaram que não basta construir uma coalizão, mesmo que ampla, pois é 
fundamental que o Executivo a gerencie de forma competente para ter sucesso 
na relação com o Congresso. Além de formar uma aliança com bancadas que 
assegurassem uma maioria legislativa, seria preciso que os partidos da coalizão 
fossem contemplados no gabinete com um peso proporcional à sua dimensão 
parlamentar – ou seja, que a distribuição de ministérios fosse coalescente com 
o tamanho das bancadas legislativas, nos termos originalmente propostos por 
Amorim Neto (2000, p. 482): “quanto maior a proporcionalidade entre as cotas 
ministeriais dos partidos e seus pesos parlamentares, mais coalescente será o 
ministério”.

Ademais, ainda segundo Bertholini e Pereira, a proximidade ideológica 
entre os partidos da aliança seria também um fator essencial para garantir a 
governabilidade. Coalizões heterogêneas quanto à ideologia e desequilibradas 
na distribuição de poder ministerial entre os membros da coalizão seriam ins-
táveis, levando o Executivo a tentar compensar tal incongruência se valendo 
de outros tipos retribuição – como a corrupção.

Os fatores cruciais para o bom funcionamento do presidencialismo de 
coalizão na ordem constitucional estabelecida em 1988 foram de natureza 
institucional (Figueiredo; Limongi, 2008). Destacam-se aí as prerrogativas 
formais do presidente: seu poder de agenda (capaz de determinar a pauta e o 
ritmo de votações no Congresso) e sua capacidade legislativa própria, seja de 
tipo proativo ou reativo, nos termos de Carey e Shugart (1998, p. 5-6). No pre-
sidencialismo brasileiro, a capacidade proativa se traduz no poder de propor de 
projetos legislativos (em algumas matérias de maneira exclusiva), na estipulação 
de regime de urgência para apreciação de projetos do Executivo no Congresso 
(acelerando a decisão) e na edição de medidas provisórias (decretos presiden-
ciais com força de lei e vigência imediata). Já a capacidade reativa se dá com o 
uso do veto total ou parcial a normas legais que tenham sido aprovadas pelo 
Congresso. Embora o quórum necessário para a derrubada do veto presidencial 
no Brasil seja comparativamente baixo (metade mais um dos membros das duas 
casas do Congresso), o veto parcial (apenas a trechos específicos da lei, não à 
norma inteira), que não é comum em outras democracias, dá ao Executivo uma 
vantagem estratégica. Afinal, o veto a partes específicas da norma legal apro-
vada pelo Legislativo tem a possibilidade de contrariar apenas alguns grupos 
parlamentares, reduzindo a chance de sua derrogação pela maioria.

Além disso, tem grande importância a capacidade dos líderes partidários 
de manter disciplinadas suas bancadas, gozando de instrumentos para pre-
miar ou punir os parlamentares de acordo com sua obediência às orientações 
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estabelecidas para a votação das matérias. Desse modo, bancadas de partidos 
situacionistas no Congresso operariam de forma articulada ao Executivo, as-
segurando o apoio de seus membros à agenda governamental.

Após a redemocratização, desde a inauguração da nova ordem institu-
cional estabelecida pela Constituição de 1988, um instrumento cardeal para a 
manutenção da disciplina foi a execução das emendas orçamentárias propostas 
pelo Legislativo. Até 2015, o orçamento federal tinha caráter apenas autorizativo 
– ou seja, o Poder Executivo poderia decidir discricionariamente por efetivar 
ou não gastos previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA), seja por razões de 
gestão financeira, seja por considerações de ordem política. Nesse segundo caso, 
poder-se-ia considerar, por exemplo, não executar emendas orçamentárias de 
congressistas indisciplinados da base situacionista. Assim, ao punir individual-
mente os legisladores não cooperativos, o governo contribuiria para que os 
líderes dos partidos da base fossem capazes de a manter unida.

Isso é apontado por Pereira e Mueller. Os autores demonstram que o go-
verno tinha no manejo da execução ou retenção das emendas orçamentárias 
um “instrumento de controle dos membros de sua coalizão nas votações no 
Congresso. Em outras palavras, o uso estratégico da liberação das emendas 
propicia ao Executivo o ganho de votos favoráveis que mais do que compensa 
a perda decorrente da alteração de sua proposta [orçamentária] inicial” (Perei-
ra; Mueller, 2002, p. 295). Em outro trabalho, os mesmos autores mostram 
como parlamentares dos partidos da coalizão legislativa tinham executadas 
proporcionalmente muito mais emendas do que seus colegas da oposição, ha-
vendo uma forte correlação positiva entre os votos favoráveis ao governo em 
matérias controversas e a execução das emendas orçamentárias propostas pelos 
legisladores (Pereira; Mueller, 2003, p. 753-759).

É importante enfatizar que o manejo das emendas parlamentares ao or-
çamento não substituía a repartição de cargos no governo entre os partidos da 
coalizão, como se a manipulação dos dispêndios pelo Executivo pudesse por si 
só assegurar sustentação legislativa, estabelecendo um controle individual de 
cada congressista diretamente pelo Executivo. Na verdade, o manejo da execu-
ção de emendas e a distribuição de portfólios ministeriais não são excludentes, 
mas complementares, articulando-se por meio dos partidos da coalizão. Essa 
imbricação das posições partidárias no gabinete ministerial e no Congresso 
no trato das emendas orçamentárias foi demonstrado por Baião, Couto e Jucá:

[...] as emendas cujo autor e ministro responsável pela dotação orça-
mentária são do mesmo partido apresentam grau de execução superior 
em comparação com aquelas em que não há o alinhamento partidário 
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entre os dois atores. Os ministros, portanto, parecem priorizar, dentre 
as emendas sob responsabilidade de seu órgão, aquelas enviadas por 
seus colegas de partido. Isso revela, ao mesmo tempo, uma conexão 
intrapartidária que se estende além das paredes das casas legislativas 
e uma vantagem que parceiros da coalizão desfrutam ao controlar um 
ministério (Baião; Couto; Jucá, 2018, p. 78, grifo meu).

Consideremos os dois achados empíricos, de Pereira e Mueller (2002; 
2003) e de Baião, Couto e Jucá (2018). Os primeiros autores demonstraram que 
a execução das emendas orçamentárias individuais apresentava forte correlação 
com a votação favorável a propostas do governo; os segundos constataram que 
os ministros priorizavam as emendas orçamentárias de seus correligionários 
congressuais. Nota-se que a distribuição das pastas ministeriais e a execução de 
emendas parlamentares ocorriam de forma articulada. Os próprios ministros 
atuavam como representantes das bancadas congressuais de seus partidos a partir 
do Executivo, sem que isso impedisse os ministérios responsáveis pela gestão 
financeira de atuarem também como órgãos de disciplinamento político geral 
da coalizão por meio do contingenciamento orçamentário das emendas – isto 
é, gerir o orçamento era um instrumento para gerir a coalizão.

Um Congresso mais poderoso

Esse modo de funcionamento do presidencialismo brasileiro começou a 
se transformar em 2015, primeiro ano do novo mandato da presidenta Dilma 
Rousseff. Já no começo daquele ano, com menos de dois meses do início de seu 
segundo governo, a mandatária dava sinais de fragilidade: o Congresso impunha 
repetidas derrotas ao Executivo, a economia claramente piorava, sinalizando 
para a vinda de uma brutal recessão, e se avolumavam mobilizações e pedidos 
pelo seu impeachment (Redação ConJur, 2015). Matéria publicada pelo El 
País Brasil em 14 de fevereiro relatava:

A gritaria contra a presidenta Dilma Rousseff soa isolada em ruas e redes 
sociais desde o dia de sua reeleição, em 26 de outubro do ano passado, 
mas entrou na pauta política do país com o surgimento das primeiras 
ramificações políticas da Operação Lava Jato, principalmente depois da 
denúncia de que o tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, teria recebido 
200 milhões de dólares em propina por meio de contratos da Petrobras. 
Foi nesse contexto que o jurista Ives Gandra Martins redigiu um parecer 
para dizer que já existe base jurídica para um pedido de impedimento 
da presidenta.
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[…]
Os opositores do Governo resistem em defender abertamente o impea-
chment de Dilma Rousseff neste momento, mas, apostando no desgaste 
da gestão Dilma, não deixam o assunto sair do foco, e alguns deles, 
como o senador Ronaldo Caiado (DEM), ensaiam ir à passeata contra 
a presidenta marcada para 15 de março. O movimento, que conta com 
adesões em quinze estados, ganhou força depois que pesquisa Datafolha 
mostrou uma brusca queda de popularidade da presidenta Dilma Rousseff 
(Borges, 2015).

E, de fato, uma grande mobilização pelo impeachment de Dilma ocorreu em 
15 de março daquele ano, com manifestantes trajados de verde-amarelo, muitos 
deles bradando contra a corrupção e o comunismo, e tantos outros pedindo um 
golpe militar – o então deputado federal de ultradireita e futuro presidente Jair 
Bolsonaro já marcava presença nessas manifestações (Betim, 2015).

Dois dias após os grandes protestos contra Rousseff, o Senado Federal pro-
mulgou a Emenda Constitucional n.º 86, tornando “impositiva a execução das 
emendas individuais dos parlamentares ao Orçamento da União […]”, obrigando 
“o governo a executar as emendas parlamentares à lei orçamentária até o limite 
de 1,2% da receita corrente líquida (RCL) realizada no ano anterior. Desse total, 
metade – ou seja, 0,6% da RCL – terá de ser aplicada na área de saúde” (Senado 
Federal, 2015). Essa mudança não ocorreu à toa; ela indicava a fragilidade do 
apoio parlamentar da presidente, que já esboroava desde o mandato anterior. 
Num contexto de debilidade do Executivo, o Congresso encontrou espaço não 
apenas para lhe impor derrotas circunstanciais, mas também para transformar de 
forma perene a institucionalidade definidora das relações entre os dois poderes.

A emenda fora aprovada inicialmente pelo Senado dois anos antes, em 
novembro de 2013, ano em que a popularidade da presidente despencou após 
as grandes jornadas de protesto contra o establishment político iniciadas em 
junho (Alonso, 2023). Apesar disso, não avançou durante todo o ano eleitoral 
de 2014, quando Rousseff foi reconduzida ao cargo numa disputa apertada. Em 
fevereiro de 2015, apenas dez dias após o início da nova legislatura, a mudança 
constitucional foi finalmente confirmada na Câmara, que acabara de guindar 
à presidência da casa Eduardo Cunha (PMDB-RJ), desafeto declarado do go-
verno petista.

A nova norma constitucional retirava da presidente e dos ministros da coa-
lizão um instrumento de negociação e coordenação das bancadas congressuais, 
pois não haveria mais como condicionar a execução de emendas orçamentárias 
individuais à cooperação dos legisladores. A balança do poder de comando da 
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agenda legislativa oscilava em favor do Congresso – e não apenas conjuntural-
mente, mas de forma estrutural. A inapetência de Dilma Rousseff para liderar 
sua coalizão gerou efeitos que dificultariam a relação com o Legislativo não 
somente para si, mas também para futuros presidentes, que seriam privados 
de uma ferramenta útil a todos os seus antecessores durante a Nova República.

Após o impeachment, o sucessor de Dilma na presidência, Michel Temer, 
seu vice, teve menos dificuldades no entendimento com o Congresso. Primeiro, 
porque o mesmo processo de construção da maioria para derrubar a mandatária 
petista foi o que propiciou a montagem da base de sustentação do novo chefe de 
governo. Segundo, porque essa maioria, de perfil conservador, tinha com Temer 
afinidades programáticas bem maiores do que com sua predecessora. Terceiro, 
porque o novo presidente era um representante orgânico dessa maioria, composta 
sobretudo pelos partidos de adesão,1 usualmente denominados como “Centrão” 
pela crônica política brasileira: Temer chefiara por três vezes a Câmara dos De-
putados e por mais de uma década sua própria agremiação, o PMDB – principal 
partido de adesão à época. Quarto, porque o pemedebista, diferentemente da 
antecessora, era dado a dialogar com os congressistas. Levantamento do jornal 
Valor Econômico comparando as duas agendas presidenciais mostrou que, em 
noventa dias de governo, o novo mandatário recebeu mais parlamentares do 
que Dilma durante cinco anos e meio (Jubé; Pupo; Peres, 2016).

Assim, mesmo sem dispor da ferramenta do contingenciamento das emen-
das individuais para disciplinar sua base, Temer ainda contava com outros expe-
dientes institucionais e, principalmente, desfrutava de características pessoais e 
condições políticas conjunturais favoráveis. Por isso, teve sucesso na aprovação 
de propostas importantes de sua agenda econômica, como uma reforma traba-
lhista e o estabelecimento – mediante emenda constitucional – de um teto de 
gastos públicos. De seu interesse próprio, obteve da Câmara dos Deputados por 
duas vezes a negativa para que fossem instaurados processos criminais contra 

1 Estipulei o conceito de partido de adesão originalmente em Couto (2010, p. 133): “Os 
partidos de direita no Brasil correspondem à maior parte das agremiações que podemos 
denominar como partidos de adesão, embora o maior dentre os partidos com esta ca-
racterística seja uma organização de centro, o PMDB. Defino como partidos de adesão 
aquelas organizações que, carecendo de um conteúdo programático consistente e/ou de 
um projeto de poder autônomo no plano nacional no qual figurem como protagonistas 
ou parceiros preferenciais de uma agremiação mais destacada, optam então por aderir ao 
governo do dia, qualquer que seja sua orientação programática ou ideológica mais geral”. E 
cumpre acrescentar: aderem intercambiando apoio pelo acesso a recursos orçamentários 
e cargos públicos.
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si no Supremo Tribunal Federal (Agência Brasil, 2018; Piovesan; Júnior; 
Triboli, 2017; Piovesan; Siqueira; Triboli, 2017).

Sucessor de Temer, Jair Bolsonaro seguiu uma linha distinta de todos os 
seus antecessores: a da abdicação do presidencialismo de coalizão. Optou por não 
tentar construir uma aliança partidária e, por isso mesmo, abdicou de qualquer 
tentativa de liderar uma coalizão legislativa no Congresso. Em vez disso, escolheu 
negociar com os parlamentares projeto a projeto, tentando angariar apoio mais 
perene junto às frentes parlamentares formadas por congressistas de partidos 
diversos em torno de temas particulares: Frente Parlamentar da Agropecuária 
(conhecida como Bancada Ruralista), Frente Parlamentar da Segurança Pública 
(Bancada da Bala) e Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional 
(Bancada Evangélica) (Maia, Soares, Gamba, 2019).

Como seria de se esperar, isso não funcionou, e o presidente acumulou 
derrotas em seu primeiro ano de governo (Portinari; Gullino, 2019; Schrei-
ber, 2019), batendo recordes de derrubada de vetos presidenciais e caducidade 
de medidas provisórias. Embora se articulem quando matérias diretamente 
relacionadas a seus temas específicos estejam em pauta, as frentes parlamenta-
res – que nem sequer são mencionadas nos regimentos da Câmara e do Senado 
– não contam com recursos institucionais privativos dos partidos, necessários 
para disciplinar as bancadas e operar de forma estruturada no legislativo. Não 
são elas que indicam membros para comissões, negociam lugares na Mesa 
Diretora, participam do Colégio de Líderes ou definem a ordem do dia. Tendo 
exercido sete mandatos consecutivos de deputado federal, o novo presidente 
certamente não ignorava isso, mas ainda assim abdicou da construção de uma 
coalizão partidária e do papel presidencial de liderá-la.

Essa escolha de Bolsonaro abriu espaço para que novamente o Congresso 
avançasse sobre o vácuo de poder deixado pelo Executivo. Não à toa, em junho 
de 2019 o Senado promulgou a Emenda Constitucional n.º 100, tornando im-
positivas também as emendas orçamentárias de bancadas estaduais (Senado 
Federal, 2019). A proposta que lhe deu origem foi submetida em 2015, mesmo 
ano de aprovação da impositividade das emendas orçamentárias individuais. 
Apresentada num momento de fragilidade da presidência, essa outra proposta 
hibernou durante quatro anos para ser finalmente transformada em norma 
constitucional numa nova conjuntura, de um presidente incapaz de se entender 
com o Congresso. Desse modo, novamente a balança do poder pendia em prol 
do Legislativo, acentuando a mudança de equilíbrio iniciada em 2015.

E não foi tudo. Também em 2019 foi aprovada outra emenda constitu-
cional, de n.º 105, acrescentando mais um artigo à Carta, também tratando de 
emendas parlamentares ao orçamento da União. Ela possibilitava a realização de 
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“transferências especiais” a governos subnacionais (estados e municípios) sem 
a celebração de convênio com o governo federal, tendo como condicionantes 
apenas a aplicação dos recursos em áreas de competência do ente federado e a 
destinação de ao menos 70% do dinheiro para despesas de capital – sem qual-
quer outra especificação ou exigência de prestação de contas.

O governo mudou sua estratégia em meados de 2020. Ameaçado por in-
vestigações sobre sua família e possíveis processos de impeachment, Bolsonaro 
iniciou uma aproximação com os partidos de adesão, cedendo-lhes cargos no 
governo. Era o fim das tentativas inócuas de buscar apoio junto às frentes par-
lamentares (Oliveira, 2020). Era também uma guinada em relação ao modus 
operandi anterior, em que o presidente hostilizava o Legislativo e outras insti-
tuições, inclusive convocando seus apoiadores para manifestações de ataque ao 
Congresso (Mortari, 2020). Embora tenha mantido e até mesmo aumentado 
seus ataques ao Poder Judiciário, após essa aproximação com o Legislativo Bol-
sonaro passou a poupar este poder de suas investidas (Couto, 2023b).

Essa tendência se intensificou no segundo semestre daquele ano, quando 
Jair Bolsonaro se via ainda mais ameaçado pelo impeachment após a prisão de 
Fabrício Queiroz, antigo auxiliar dele e de Flávio, seu filho mais velho, que se 
encontrava foragido, escondido numa casa do advogado de sua família, Fre-
derick Wassef (G1 SP, 2020). Mais do que uma base de sustentação para levar 
adiante sua agenda governamental, o chefe do Executivo tinha como objetivo 
criar um escudo de proteção contra processos criminais ou sua eventual cas-
sação (Ribeiro, 2020).

A preocupação do presidente era se proteger, mais do que levar adiante 
qualquer agenda legislativa. Por isso, Bolsonaro seguiu abdicando, sem atuar 
como um líder de coalizão mesmo após construir uma base congressual pro-
tetiva – deixando tal incumbência a cargo dos presidentes das duas casas do 
Congresso, que ganharam protagonismo cada vez maior, valendo-se de suas 
prerrogativas institucionais, que lhes permitiam definir a agenda legislativa e 
coordenar maiorias parlamentares.

A postura omissa do presidente, contudo, não se refletiu no grau de gover-
nismo do Legislativo, se medido com base nos padrões de votação da maioria 
dos parlamentares em propostas de interesse do Executivo. Dois levantamentos 
feitos à época mostravam que havia grande alinhamento entre as posições do 
governo e os votos de uma maioria de congressistas. O primeiro, feito pelo Ob-
servatório do Legislativo Brasileiro (OLB) da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (UERJ), mostrava que, numa escala de governismo de 0 a 10, durante o 
primeiro ano de governo, 73% dos deputados e 64% dos senadores tinham notas 
iguais ou superiores a 7 (OLB, 2020). O segundo levantamento, do Congresso 
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em Foco, site jornalístico especializado em cobertura do Legislativo, mostrava 
que 62% dos deputados, filiados a doze partidos, votaram alinhados ao governo 
em 90% das votações nominais durante o primeiro biênio da presidência de 
Bolsonaro (Frey, 2020).

Como explicar essa aparente disjuntiva de um presidente que não liderava 
uma coalizão legislativa, mas ainda assim contava com o voto favorável de uma 
maioria congressual para projetos que seu governo apoiava? Responder a tal 
pergunta é o objetivo da próxima seção.

O governo congressual

Como apontam Barbosa, Feres Júnior e Meireles (2020) no estudo do 
OLB, a aprovação no Legislativo de matérias enviadas pelo Executivo ou de seu 
interesse se deveu sobretudo à liderança, no Congresso, dos presidentes de suas 
duas casas. Na Câmara, Rodrigo Maia (DEM-RJ) foi o principal promotor da 
reforma da previdência social, bem como de outras medidas importantes para a 
política econômica alardeada pelo então ministro da Economia, Paulo Guedes.

O presidente da Câmara se empenhou não por ser um apoiador de Bolso-
naro (que o tinha como desafeto), mas por concordar com o teor das medidas. 
Especificamente no caso da reforma previdenciária, a proposta aprovada fora 
desenvolvida ainda durante o governo de Michel Temer (este, sim, aliado de 
Maia), e apenas não havia sido votada devido ao enfraquecimento do então 
chefe do Executivo por seguidos escândalos de corrupção, que culminaram nas 
denúncias ao STF bloqueadas pela Câmara, à época já chefiada por Maia. Este 
retomou uma agenda anterior e lhe deu seguimento, assumindo no Congresso 
a coordenação de uma coalizão economicamente liberal, de modo a ocupar a 
lacuna de liderança criada pela abdicação de Bolsonaro do papel de líder do 
processo do decisório junto ao Legislativo.

Nos termos de Barbosa, Feres Júnior e Meireles (2020):

Na reforma da previdência, houve certa convergência entre as principais 
lideranças do Congresso e o governo. De fato, a aprovação de reforma 
dessa envergadura deveu-se em grande parte ao protagonismo exercido 
pelo presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), 
que articulou maioria sólida a seu favor.

O protagonismo de Maia, secundado por Davi Alcolumbre (DEM- AP) na 
presidência do Senado, fez com que muitos observadores se referissem ao novo 
padrão de relacionamento entre os poderes como “parlamentarismo branco” 
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(Benites, 2019). Essa é uma definição errônea, pois, na situação brasileira, o 
líder da maioria parlamentar dentro do Legislativo, embora responsável por 
capitanear o processo decisório nesse âmbito, não ocupa posições de mando no 
Executivo – como ocorreria num parlamentarismo. A dinâmica aqui foi exata-
mente a inversa: Executivo e Legislativo, em vez de se imbricarem, afastaram-se 
e, diante na inoperância do presidente da República, os chefes das duas casas do 
Congresso capitanearam o processo decisório. É tendo em vista essa liderança 
congressual do processo decisório – em especial o protagonismo crescente dos 
chefes do poder Legislativo – que denomino tal dinâmica do presidencialismo 
brasileiro como “governo congressual” (Couto, 2020; 2021b; 2023a).2

Novamente, contudo, não se trata apenas de uma situação circunstancial 
advinda da incapacidade do chefe do Executivo de liderar uma coalizão parla-
mentar. Embora se trate disso também, há mudanças institucionais que devem 
ser levadas em consideração: como já foi apontado, as transformações das regras 
orçamentárias, com a captura de uma fatia significativa do orçamento discricio-
nário pelo Legislativo, aumentaram o poder do Congresso em detrimento do 
Executivo e deram aos presidentes das duas casas um papel fulcral na articulação 
de decisões políticas e na condução da agenda decisória.

Além da perda do poder de barganha do governo decorrente da impositivi-
dade das emendas orçamentárias individuais, parte delas passou a ser transferida 
pelos congressistas diretamente a governos subnacionais sem direcionamento 
específico, com a Emenda Constitucional n.º 105 de 2019 – modalidade depois 
alcunhada como “emenda Pix”, gerando opacidade e dificultando o controle do 
gasto público.

Porém, algo mais ocorria em relação à política orçamentária no Congres-
so: um colossal crescimento do gasto com emendas parlamentares durante o 
governo Bolsonaro (Monteiro, 2022). A média de custo anual delas subiu 
de R$ 20,9 bilhões entre 2017 e 2019 para R$ 45,4 bilhões entre 2020 e 2022 – 
117% de aumento. Tal expansão foi gerada pelo novo uso dado às emendas do 
relator-geral do orçamento. De mecanismos legislativos utilizados apenas para 

2 Propus essa definição originalmente em Couto (2021b): “O presidente é mais caudatário 
de uma coalizão legislativa à qual aderiu do que o contrário. Durante o biênio de Rodrigo 
Maia, se falava em parlamentarismo branco, uma analogia imprecisa para descrever o 
que era, na realidade, um governo congressual. Nesse contexto, o Executivo, indisposto a 
articular uma base parlamentar e incapaz de liderar o processo legislativo, reivindicava 
os méritos pela aprovação de medidas que, embora convergissem com sua agenda na área 
econômica, eram aprovadas mais a despeito do que graças ao governo. Não à toa colheu 
seguidas derrotas na derrubada de vetos, caducidade de medidas provisórias e irrelevância 
congressual da pauta reacionária de costumes”.
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pequenos ajustes na peça orçamentária, as emendas do relator se converteram 
num generoso manancial de recursos para congressistas direcionarem a suas 
bases eleitorais. Do primeiro governo Lula até Temer (2003-2018), o montante 
médio anual dessas emendas foi de R$ 5,8 bilhões; com Bolsonaro, saltou para 
R$ 26,2 bilhões entre 2020 e 2022 – crescimento de 351% (Monteiro, 2022).

Diferentemente das outras modalidades de emendas congressuais ao orça-
mento, as do relator-geral não eram impositivas. Porém, o volume alentado delas 
(que se somava ao das outras emendas) proporcionava a seu autor imenso poder 
de barganha junto aos demais legisladores. Tal poderio lhe permitia atuar como 
intermediário do governo nesta nova forma de negociação, que ganhou função 
análoga àquela antes reservada às emendas tornadas de execução obrigatória. 
Desse modo, embora o Executivo deixasse de definir o destino de um volume 
ainda maior de verbas orçamentárias, que passavam ao controle do Legislativo, 
valia-se disso para barganhar apoio parlamentar (Valfré; Breno, 2021).

Tanto assim que sua instrumentalização foi peça-chave na negociação 
travada para a sucessão nas presidências das duas casas do Congresso no início 
de 2021. Em conluio com o Palácio do Planalto, destinavam-se grandes mon-
tantes de recursos aos parlamentares comprometidos a votar nos candidatos 
favoritos de Bolsonaro para as presidências da Câmara (Arthur Lira, PP-AL) e 
do Senado (Rodrigo Pacheco, DEM-MG) (Pires; Camporez, 2021). Iniciava-se 
um esquema não publicizado de direcionamento de vultosos recursos públicos 
de forma discricionária e opaca – depois conhecido como “orçamento secreto” 
(Pires, 2021). Mediante ofícios reservados encaminhados a órgãos do Executivo, 
parlamentares situacionistas requeriam o direcionamento de verbas para suas 
bases eleitorais, gerando gastos adicionais muito superiores àqueles das emendas 
individuais e de bancada (Shalders; Pires, 2021; Valfré; Shalders, 2021). 
A esse propósito, aliás, a emenda constitucional n.º 126, de 21 de dezembro de 
2022, elevou de 1,2% para 2% o limite da receita corrente líquida a ser gasto em 
emendas orçamentárias individuais, reforçando ainda mais o poder orçamentário 
independente dos congressistas.

Em sentido contrário, dois dias antes da aprovação dessa emenda cons-
titucional, em 19 de dezembro, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
inconstitucional o uso das emendas de relator-geral na forma do “orçamento 
secreto” devido à falta de transparência e rastreabilidade (BBC News Brasil, 
2022; STF, 2022). Em princípio essa seria uma vitória de Lula, crítico contumaz 
do instrumento, que seria empossado poucos dias depois. Contudo, algumas 
lideranças do partido do novo mandatário reconheciam que a manutenção 
do mecanismo poderia ser útil em negociações com o Congresso – como fora 
para Bolsonaro.
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Presidencialismo de coalizão no governo Lula 3:  
política de redução de danos

O governo congressual não foi efêmero, restrito às presidências de Bolso-
naro e Rousseff, presidentes incompetentes no trato com o Legislativo; ele se 
cristalizou institucionalmente pela mudança das regras formais, permanecendo 
como legado para futuros chefes do Executivo. Mesmo com a declaração da in-
constitucionalidade do “orçamento secreto”, o Congresso seguia empoderado e 
controlando fatia significativa do orçamento discricionário da União. Ademais, 
a legislatura eleita em 2022 foi provavelmente a mais à direita desde 1985, início 
da redemocratização. Além de significativa bancada de ultradireita eleita para 
a Câmara e o Senado pelo Partido Liberal de Bolsonaro, havia bolsonaristas 
espalhados em partidos de adesão. Tudo isso tornava árduo o desafio de Lula 
para governar.

Contudo, diferentemente de seu antecessor e apesar das novas condições 
institucionais e conjunturais postas, o presidente petista, em vez de abdicar, 
procurou formar e liderar uma coalizão parlamentar. Sua construção começou 
já durante o processo eleitoral de forma restrita a partidos de esquerda unidos 
em torno da candidatura de Lula (PT, PSB, PCdoB, PSOL e Rede) e pequenos 
partidos de adesão (Solidariedade, Avante, Agir e PROS). O segundo turno não 
aumentou de forma relevante a aliança partidariamente; dentre agremiações 
relevantes, apenas PDT e Cidadania apoiaram formalmente Lula, enquanto 
as demais permaneceram neutras e se dividiram, com lideranças anunciando 
individualmente apoio a Lula ou a Bolsonaro (Moliterno; Sapio, 2022).3

Após a vitória, ao montar seu ministério, Lula conseguiu ampliar a coalizão, 
embora excluindo os partidos de adesão que integraram sua coligação eleitoral, 
dado o pouco peso que tinham no Congresso. Partidos de adesão neutros no 
segundo turno foram incorporados desde o início: MDB, PSD e União Brasil. 
No segundo semestre, duas novas agremiações desse tipo foram contempladas, 
PP e Republicanos (Cravo et al., 2022; Lopes, 2022; Rodrigues, 2023); ambas 
haviam integrado a coligação eleitoral de Bolsonaro em 2022.

3 Caso curioso foi o do Novo, partido criado com a promessa de se tornar uma agremiação 
liberal, mas que rapidamente rumou à ultradireita, tornando-se satélite do bolsonarismo. 
O partido anunciou neutralidade no segundo turno de 2022, mas, quando seu primeiro 
presidente e idealizador, o então candidato presidencial João Amoedo, anunciou apoio a 
Lula no segundo turno, por entender que Bolsonaro ameaçava a democracia, o partido 
o suspendeu e iniciou um processo de expulsão. Um mês depois, Amoedo se desfiliou 
por iniciativa própria, dizendo já não reconhecer o partido que fundara (G1, 2022; 
XAVIER, 2022).
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Tais alianças foram importantes para que o Executivo avançasse com suas 
propostas mais importantes, inclusive em temas delicados, como o novo marco 
fiscal e a reforma tributária – que há décadas era discutida sem que prosperasse. 
Na política econômica havia maior convergência entre o governo e uma maioria 
congressual, o que não significava a aprovação das propostas em sua integrali-
dade, sem grandes concessões. Levantamento feito pelo “Radar do Congresso”, 
projeto do site jornalístico Congresso em Foco, mostrava alinhamento com as 
posições do governo de 78% na Câmara e 75% no Senado até o fim de 2024 
(Radar do Congresso, 2024).

A dimensão das concessões feitas pode ser estimada pelo grau de alinhamento 
com o Executivo de partidos e parlamentares indiscutivelmente oposicionistas. 
Admitindo-se que apenas votam com o governo quando significativas concessões 
são feitas, podemos tomar seu patamar de alinhamento como um piso.

Durante o primeiro biênio de Lula, a convergência média do PL bolso-
narista com o governo na Câmara e no Senado era de, respectivamente, 47% e 
58%. O deputado Eduardo Bolsonaro (PL-SP) votou com o governo em 41% das 
vezes; seu irmão senador, Flávio (PL-RJ), em 55%. Dos partidos detentores de 
ministérios, o que votava menos alinhado ao Executivo na Câmara era o União 
Brasil: 72% (menos até do que o formalmente oposicionista PSDB, com 76%); no 
Senado, o menos alinhado dos partidos com ministros era o Republicanos: 55% 
– mesmo índice do senador Flávio Bolsonaro (Radar do Congresso, 2024).

É preciso decifrar o que ocorre quando agremiações parlamentares formal-
mente integrantes da coalizão, pois agraciadas com pastas ministeriais e outros 
cargos importantes da administração, votam tão pouco com o Executivo. Se é 
para obter tão pouco apoio, por que o presidente cede tais posições a membros 
desses partidos? Talvez porque o chefe de governo, ciente da impossibilidade 
de contar com a lealdade integral dessas agremiações, opta por uma política de 
redução de danos: melhor dispor de algum apoio delas, ainda que pouco, do 
que as ter totalmente na oposição.

Ademais, o governo precisa se ater a uma pauta legislativa minimalista: 
sabedor das divergências programáticas significativas com a maioria congressual, 
opta por levar adiante apenas temas nos quais haja mais pontos de convergência, 
desistindo de seguir com agendas potencialmente conflituosas e que possam levar 
a impasses ou a derrotas certas. Nos poucos momentos em que o Executivo se 
arriscou, como nas tentativas de reduzir as renúncias tributárias a determinados 
setores, viu-se obrigado a recuar (Máximo, 2024; Quintino, 2024).

Transformações significativas ocorreram no sistema partidário parlamentar 
brasileiro com o avanço eleitoral e a consolidação da direita e da ultradireita 
durante o quadriênio de Bolsonaro na presidência. Os partidos de adesão se 
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tornaram menos aderentes do que foram até então: não são mais unicamente 
uma direita pragmática disposta a renunciar a preferências programáticas e 
ideológicas em troca de acesso a recursos orçamentários e cargos públicos; 
ganharam maior densidade ideológica e se tornaram menos dependentes de 
concessões ao Executivo como contrapartida à obtenção de recursos que, agora, 
controlam diretamente, graças às mudanças institucionais geradoras do governo 
congressual. Por isso, o presidencialismo de coalizão brasileiro, embora siga 
existindo, já não tem as mesmas características anteriores. São essas as condições 
com que Lula precisou lidar para governar.

Considerações finais

Compreender as condições de governabilidade do Lula 3 exige ter em 
perspectiva as significativas transformações políticas ocorridas no Brasil desde 
2015. Já não é possível analisar a conjuntura política com base na concepção 
de presidencialismo de coalizão vigente até então sem submetê-la a revisões. 
Mudaram as regras do jogo no relacionamento entre Executivo e Legislativo; 
mudou também o sistema partidário. Surgiu uma ultradireita de dimensões 
relevantes, e os partidos de adesão ganharam densidade ideológica à direita, 
tornando-se menos disponíveis para apoiar governos em troca de recursos pú-
blicos, sem maiores preocupações com questões programáticas. Isso é ainda mais 
verdadeiro no caso de governos a cargo de presidentes do campo progressista, 
que perdem margem de manobra no âmbito programático.

Diante das maiores dificuldades com o Congresso, o governo Lula procu-
rou se aproximar da cúpula do Judiciário – mais especificamente, do Supremo 
Tribunal Federal –, tentando obter pela via judicial o que não consegue pela 
negociação com o Legislativo. As recentes ameaças à democracia brasileira por 
parte da ultradireita estimularam essa aproximação, já que Lula foi eleito em 
2022 como a alternativa democrática ao autoritarismo bolsonarista. Porém, essa 
estratégia de aproximação também tem custos não negligenciáveis e oferece ris-
cos significativos, diante do tensionamento crescente entre o Congresso e o STF.

Em boa medida esse tensionamento ainda é o rescaldo dos enfrentamentos 
da Corte Suprema com a ultradireita; em parte, porém, ele se deve a desenten-
dimentos que antecedem a ascensão do bolsonarismo e seus ataques à ordem 
institucional, refreados pelo Judiciário. Ao longo de anos, um Supremo Tribunal 
proativo na adjudicação de questões que poderiam ter sido solucionadas pelo 
Legislativo, bem como o ativismo individualista de algum de seus magistrados, 
deram razões àqueles que enxergam excessos na atuação do STF. Analistas 
preocupados com a defesa democracia e o risco dos conflitos entre os poderes 
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têm apontado esses problemas há vários anos (Arguelhes; Ribeiro, 2018; 
Glezer; Vieira, 2024; Vieira, 2008; Vieira; Glezer; Barbosa, 2022). Por 
isso, não é trivial que um Executivo premido por um Congresso empoderado e, 
por vezes, hostil busque no STF uma salvaguarda. Ainda mais quando ameaças 
à democracia não se dissiparam e a normalização da ultradireita pelos partidos 
de adesão segue operante.

Nota-se, assim, que o empoderamento do Congresso afeta não apenas 
as relações entre Executivo e Legislativo, mas também a interação desses dois 
poderes com o Judiciário. E é nessa interação que está o destino da democra-
cia brasileira nos próximos anos. Em seu terceiro mandato, Lula não poderá 
simplesmente tentar governar como outrora, mas precisará lidar com esse 
problema de maior magnitude. O que está em jogo não é só policy ou politics, 
mas principalmente polity.4

4 “Policy” se refere a políticas públicas, as ações de governo; “politics”, à atividade política, o 
jogo do poder; e “polity”, à estrutura política, o sistema político ou o Estado. Adoto aqui 
a terminologia em inglês porque, além de ser corriqueira no debate da ciência política, 
na língua portuguesa não há diferenciação entre “política” como política pública ou “po-
lítica” como atividade política, além de simplesmente não existir termo que corresponda 
a “polity” (derivado do grego Πολιτεία). 
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Graduada em Administração Pública pela Universidade Estadual Paulista “Júlio de 
Mesquita Filho” (Unesp) e doutora em Administração Pública e Governo pela Fun-
dação Getulio Vargas (FGV), onde também obteve o título de mestre. É especialista 
em governança educacional, uma das principais referências para discussão sobre o 
Sistema Nacional de Educação e regime de colaboração no contexto brasileiro. Seu foco 
de pesquisa e atuação encontra-se em temas de política educacional sob a perspectiva 
do federalismo brasileiro. Atualmente é consultora de políticas educacionais para 
organizações não governamentais e órgãos governamentais. Recentemente defendeu 
a tese Menos Brasília, pior educação básica: federalismo e coordenação federativa na 
educação nacional.

Fernando Luiz Abrucio 
outor em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP), foi pesquisador 
visitante no Massachusetts Institute Of Technology (MIT), nos Estados Unidos, e é 
professor e pesquisador da Fundação Getúlio Vargas (FGV) desde 1995. Ganhador 
do Prêmio Moinho Santista de melhor cientista político brasileiro na categoria ju-
ventude (2001) e de dois prêmios Anpad como melhor trabalho de Administração 
Pública do país (1998 e 2003). É coordenador do Centro de Administração Pública e 
Governo, da FGV. É pesquisador do INCT do CNPq QualiGov e membro da Comissão 
de Especialistas incumbida de preparar a nova Lei Geral da Administração Pública 
Brasileira. Desde 1993, ministra cursos sobre Gestão Pública e Políticas Públicas na 
Escola Nacional de Administração Pública (Enap). Foi secretário adjunto da Asso-
ciação Brasileira de Ciência Política (2001-2002) e exerceu o cargo de presidente 
da Associação Nacional de Ensino e Pesquisa do Campo de Pública (ANEPCP) em 
2015. É colunista político do jornal Valor Econômico (de 2000 a 2006 e de 2016 até 
hoje) e analista político do Jornal das 10 da Globo News. É consultor de governos e 
de ONGs no Brasil, bem como de Organismos Internacionais, tais como BID, PNUD, 
Banco Mundial, Agência de Cooperação Espanhola, Unesco e WWF. Já fez projetos de 
consultoria internacional em países da América Latina e em Moçambique. É membro 
do Conselho Consultivo do Todos Pela Educação. Publicou 72 artigos acadêmicos, 
24 livros como autor/editor, 84 capítulos e mais de 1.000 artigos em jornal. Orientou 
24 mestrados acadêmicos e 20 doutorados acadêmicos.

Filipe Recch
Doutor em Educação Internacional Comparada pela Universidade Stanford, é pro-
fessor assistente visitante na Escola de Educação da Universidade de Pittsburgh e 
pesquisador colaborador no Lemann Foundation Programme da Blavatnik School of 
Government da Universidade de Oxford. Em parceria com a professora Magna Inácio, 
investiga o uso de poderes unilaterais de presidentes no Brasil e na América Latina. É 
especialista em análise computacional de texto e métodos quantitativos de pesquisa.
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Flávia Biroli 
outora em História pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e profes-
sora titular do Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB). Foi 
presidenta da Associação Brasileira de Ciência Política (ABCP, 2018-2020). É autora 
de Gênero e desigualdades: limites da democracia no Brasil (Boitempo, 2018); Gênero, 
neoconservadorismo e democracia (Boitempo, 2020), com Maria das Dores C. Machado 
e Juan Vaggione; entre outros. Entre as obras coletivas que organizou, está Mulheres, 
poder e ciência política (Ed. da Unicamp, 2020). 

Frederico G. Jayme Jr.
Doutor em Economia pela New School for Social Research, é professor titular do 
Departamento de Economia e diretor do Cedeplar da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). Foi pesquisador visitante no Land Economy Department e Downing 
College da Universidade de Cambridge (2014) e diretor executivo alterno, de Brasil 
e Suriname, no Banco Interamericano de Desenvolvimento, em Washington, DC, 
Estados Unidos (2015-2018). Publicou diversos artigos em periódicos nacionais e 
internacionais, como World Development, Review of Political Economy, Journal of 
Post Keynesian Economics, Structural Change and Economic Development, Cepal Re-
view, Revista de Economia Política, International Review of Applied Economics, entre 
outros. É pesquisador 1D e foi do comitê assessor da área de Economia entre 2020 
e 2024 do CNPq.

Frederico Luiz Barbosa de Melo
Economista e doutor em Demografia pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). É técnico do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioe-
conômicos (Dieese), com longa experiência de assessoria ao movimento sindical de 
trabalhadores e trabalhadoras, de formação sindical e de realização de projetos. É 
autor de artigos sobre salário-mínimo, previdência, seguridade social, mercado de 
trabalho e desigualdade, e organizador do livro Salário mínimo no Brasil: a luta pela 
valorização do trabalho (LTr, 2015). 

Gabriela Spanghero Lotta
Professora de Administração Pública e Governo da Fundação Getulio Vargas (FGV). 
Foi professora visitante em Oxford (Blavatnik School of Government), em Aalborg 
(Dinamarca), em Bern (Suíça), na Universidad del Chile e na PUC Peru. Doutora 
em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP), mestre e graduada em 
Administração Pública pela FGV. Coordenadora do Núcleo de Estudos da Burocracia 
(NEB). Docente da Escola Nacional de Administração Pública (Enap) e pesquisadora 
do Centro de Estudos da Metrópole (CEM).

Iagê Z. Miola
Professor do Departamento de Direito da Escola Paulista de Política, Economia e 
Negócios da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp) e professor do Mestrado 
Profissional em Administração Pública (PROFIAP) da mesma instituição. Doutor 
em Direito pela Universidade de Milão, mestre em Sociologia Jurídica pelo Instituto 
Internacional de Sociologia Jurídica (IISJ) e graduado em Direito pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS). Foi visiting scholar na New 
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York University (NYU). É pesquisador associado ao Núcleo de Direito e Democracia 
do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap). Atua nas áreas de direito 
econômico e sociologia jurídica, com experiência em regulação econômica, proteção 
de dados e defesa da concorrência. Entre 2023 e 2025, atuou como assessor especial 
do Ministro de Estado da Controladoria-Geral da União (CGU).

Isabela Andrade
Doutoranda, pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), e mestra, pela Uni-
versidade Federal de Pelotas (UFPel), em Ciência Política. Integra o Núcleo de Pesquisa 
em Participação, Movimentos Sociais e Ação Coletiva (Nepac) e o INCT Participa.

Isaac Jordão Sassi
Doutorando do Instituto de Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB), mestre 
em Metafísica, pesquisa estado de exceção, populismo e Poder Legislativo. Atua com 
consultoria e assessoria nos setores público e privado.

José Szwako 
Professor do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (IESP/UERJ) e doutor em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). Publicou Dicionário dos negacionismos no Brasil (CEPE, 2022) 
e Movimentos sociais e institucionalização (EdUERJ, 2019). É também pesquisador 
do INCT Participa e do Núcleo Democracia e Ação Coletiva (Cebrap), bem como 
editor da “Coleção Sociedade & Política” (EdUERJ).

Leone S. Alexandre 
Doutorando e mestre pelo Programa de Pós-Graduação em Ciência Política da Univer-
sidade Federal de São Carlos (PPGPol/UFSCar). Tem como ênfase a ciência política, 
desempenhando pesquisa relacionada à teoria das organizações; bolsonarismo; política 
local e eleições. É editor-chefe da seção de temas livres da revista discente Agenda 
Política (PPGPol/UFSCar). É membro do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos dos 
Partido Políticos Latino-Americanos – NEPPLA (UFSCar/CNPq).

Lucas Batista Pilau 
Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
mestre em Ciências Criminais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande 
do Sul (PUC-RS) e pesquisador de pós-doutorado no Núcleo de Estudos da Violência 
da Universidade de São Paulo (NEV/USP), com bolsa da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (Fapesp). Organizou, junto de Fabiano Engelmann, 
o livro Justiça e poder político: elites jurídicas, internacionalização e luta anticorrupção 
(CEGOV/UFRGS, 2021).

Luciana Fernandes Veiga 
Doutora em Ciência Política pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro 
(IUPERJ), com estágio de pós-doutoramento na Center for the Study of Democracy 
(CSD) na Universidade da California – Irvine (UCI). É professora titular do Departa-
mento de Estudos Políticos da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (Uni-
rio) e Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Comunicação Digital e Cul-
tura dos Dados da Fundação Getúlio Vargas. Foi organizadora do livro A Constituição 
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de 88 trinta anos depois (Fundação Konrad Adenauer Stiftung, ABCP, Ed. UFPR), 
juntamente com Cristina Buarque de Holanda e Oswaldo do Amaral. Tem dezenas de 
artigos e capítulos de livro sobre comportamento político. Foi presidente da Associação 
Brasileira de Ciência Política (ABCP) e da Associação Brasileira de Pesquisadores de 
Comunicação Política (Compolítica). É bolsista de produtividade do CNPq.

Luciana Santana
Doutora em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
é professora de Ciência Política do Programa de Pós-Graduação da Universidade 
Federal do Piauí (PPGCP/UFPI) e da Universidade Federal de Alagoas (ICS/PPGCP/
UFAL). É pesquisadora e uma das fundadoras do Centro de Estudos Legislativos 
(CEL/UFMG), criado em 2004. É líder do grupo de pesquisa no CNPq “Instituições, 
Governos, Comportamento Político e Democracia”, em que coordenou uma rede 
nacional de pesquisadores no projeto “Governos estaduais e ações de enfrentamento 
à pandemia de Covid-19”. Integra a Red Politólogas, o PRILA/UFMG e o Observató-
rio das Eleições (INCT – Instituto da Democracia). É uma das fundadoras da Rede 
Brasileira de Mulheres Cientistas (RBMC). É coordenadora na Rede Análise e integra 
a coordenação da Rede Solidária de Pesquisa. É colunista no blog Legis Ativo/Voto 
Consciente, no Latinoamerica 21 e na Rádio Nova Brasil FM/Maceió.

Luciana Tatagiba 
Professora livre-docente do Departamento de Ciência Política e do Programa de  
Pós-Graduação em Ciência Política da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). 
Cocoordenadora do Núcleo de Pesquisa em Participação, Movimentos Sociais e Ação 
Coletiva (Nepac/Unicamp). Realizou pós-doutorado na University of Bradford, no 
Internacional Center of Participation and Peace Studies, doutorado em Ciências Sociais 
e mestrado em Ciência Política, ambos na Unicamp. Desenvolve pesquisas sobre os 
temas: democracia e participação, movimentos sociais, protestos e ativismos no Brasil. 
Entre seus trabalhos mais recentes, destaca-se a coorganização dos livros Participação 
e ativismos: entre retrocessos e resistências (Zouk, 2022), Movimentos sociais e políticas 
públicas (Ed. Unesp, 2021), e Socio-Political Dynamics within the Crisis of the Left. 
Argentina and Brazil (Rowman & Littlefield Publishers, 2019).

Lucio Rennó
Doutor em Ciência Política pela University of Pittsburgh, é professor do Instituto de 
Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB) e pesquisador nível 2 do CNPq. 
Foi pró-reitor de Pós-Graduação da UnB entre 2021 e 2024, diretor do Instituto de 
Ciência Política em 2020 e presidente da Companhia de Planejamento do Distrito 
Federal entre 2015 e 2018. Publica nas áreas de estudos legislativos e comportamento 
eleitoral. Seu livro em coautoria com Barry Ames e Andy Baker, Persuasive Peers: 
Social Communication and Voting in Latin America, publicado pela Princeton Uni-
versity Press, é vencedor do prêmio de melhor livro da Political Networks Section, 
da American Political Science Association.

Ludmila Ribeiro 
Professora associada no Departamento de Sociologia e pesquisadora no Centro de 
Estudos de Criminalidade e Segurança Pública (CRISP), ambos na Universidade 



© Autêntica Editora 2025 - Todos os direitos reservados

489Sobre oS autoreS

Federal de Minas Gerais (UFMG). Possui doutorado em Sociologia pelo Instituto 
Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ), mestrado e graduação em 
Administração Pública pela Fundação João Pinheiro, e graduação em Direito pela 
UFMG. Foi pesquisadora visitante na University of Florida, na University of Gronin-
gen e na Texas State University. Já coordenou diversas pesquisas sobre homicídios, 
políticas de segurança pública, padrões de policiamento, administração da justiça 
criminal e funcionamento do sistema prisional, financiadas por organismos nacionais 
e internacionais, além de ter atuado como consultora do Programa de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas (PNUD) e do Banco Interamericano de Desarollo (BID). 

Luiz Augusto Campos
Professor de Sociologia e Ciência Política no Instituto de Estudos Sociais e Políticos da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP/UERJ) e doutor em Sociologia pelo 
mesmo instituto. É editor-chefe da revista DADOS e coordena o Grupo de Estudos 
Multidisciplinares da Ação Afirmativa (GEMAA). É autor e coautor de vários artigos e 
livros, dentre os quais Raça e eleições no Brasil (Zouk, 2020) e Ação afirmativa: conceito, 
história e debates (EdUERJ, 2018). Foi pesquisador visitante na Sciences Po de Paris e 
na Universidade de Nova Iorque (NYU). Foi representante da coleção de Humanidades 
no Conselho Consultivo do SciELO (2022-2023) e consultor do podcast Ciência Suja 
(2023). Atualmente é membro do Conselho Consultivo do DataLabe e do Conselho 
Diretor do Peregum Hub. Em 2021, participou da concepção e organização do Prêmio 
Lélia Gonzalez de Manuscritos Científicos sobre Raça e Política (ABCP, Nexo e Ibira-
pitanga) e do Atlas Digital das Ciências Sociais (Anpocs). É colunista do jornal Nexo.

Magna Inácio 
Doutora em Ciência Política e professora associada do Departamento de Ciência 
Política da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Desenvolve pesquisa 
sobre instituições políticas em perspectiva comparada, com foco nos poderes Exe-
cutivo e Legislativo, presidências e gabinetes. Tem publicado artigos em periódicos 
como Presidential Studies Quartely, Government and Opposition, Brazilian Political 
Science Review, entre outros. É bolsista de produtividade do CNPq e coordena o blog 
PEX-Network.

Maria de Fátima Lage Guerra 
Economista, doutora em Demografia pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional (Cedeplar) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e técnica 
do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese).

Maria do Socorro Sousa Braga 
Tem pós-doutorado em Ciência Política pela Universidade de São Paulo (USP) e 
pela Universidade de Oxford. Atualmente, é professora titular do Departamento de 
Ciências Sociais (DCSo) da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), onde 
coordena o Programa de Pós-Graduação em Ciência Política (PPGPOL) e leciona 
nos cursos de graduação de Ciências Sociais e de pós-graduação acadêmica (mes-
trado e doutorado) em Ciência Política. Sua produção intelectual concentra-se em 
instituições políticas, partidos políticos, processos de representação, federalismo e 
democracia representativa com ênfase no caso brasileiro. É coordenadora do Núcleo 
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de Estudos dos Partidos Políticos Latino-Americanos – NEPPLA (UFSCar/CNPq) 
e da área temática “Eleições e Representação Política” da Associação Brasileira de 
Ciência Política (ABCP). É bolsista de produtividade do CNPq.

Mariana Costa Silveira 
Professora na Escola de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio 
Vargas (EAESP/FGV), no curso de graduação em Administração de Empresas. Possui 
doutorado em Administração Pública e Governo pela FGV, mestrado em Ciência 
Política pela Universidade de São Paulo (USP) e graduação em Ciências Sociais pela 
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Foi pesquisadora de pós-doutorado 
no Institut de Hautes Études en Administration Publique (IDHEAP) na Universidade 
de Lausanne, na Suíça, e pesquisadora visitante na Universidade Harvard, nos Estados 
Unidos. Sua tese foi premiada pelo programa Founders’ Fellow da American Society 
for Public Administration (2024-2025) e recebeu menção honrosa pelo FGV EAESP 
Pesquisa e Publicações (2024).

Marisa von Bülow
Ph.D. em Ciência Política pela Johns Hopkins University, é professora do Instituto de 
Ciência Política da Universidade de Brasília (UnB). Suas pesquisas tratam sobre os 
impactos das novas tecnologias digitais na democracia e as relações entre movimen-
tos sociais e Estado. É coorganizadora, com Leonardo Avritzer e Eliara Santana, do 
livro Democracy Under Attack: Social Media and Disinformation in Brazilian Elections 
(Springer, 2024). É bolsista de produtividade do CNPq.

Marjorie Corrêa Marona 
Professora de Ciência Política da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 
(Unirio) e pesquisadora do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia, Qualidade de 
Governo e Políticas Públicas para o Desenvolvimento Sustentável (QualiGov). Gra-
duada em Direito, possui mestrado em Filosofia do Direito e doutorado em Ciência 
Política pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Entre suas publicações, 
destacam-se A política no banco dos réus: a operação Lava-Jato e a erosão da democra-
cia no Brasil (Autêntica, 2022), coautoria com Fabio Kerche; Democracia e Justiça na 
América Latina: para onde vamos? (EdUERJ, 2021), coorganizado com Lígia Madeira 
e Andrés Del Río, e Governo Bolsonaro: retrocesso democrático e degradação política 
(Autêntica, 2021), coorganizado com Leonardo Avritzer e Fábio Kerche.

Marta Mendes da Rocha 
Doutora em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais, professora 
do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora e 
coordenadora do Núcleo de Estudos sobre Política Local (NEPOL). É bolsista de 
produtividade do CNPq. Seus interesses de pesquisa incluem representação e com-
portamento político, política subnacional e poder local. 

 Max Stabile
Doutor em Ciência Política pela Universidade de Brasília, é fundador do Instituto 
Brasileiro de Pesquisa e Análise de Dados (IBPAD). Recebeu o Prêmio Marcus  
Figueiredo de Jovens Pesquisadores pela WAPOR Latinoamérica. Organizou, junto 
com Tarcízio Silva, o livro Monitoramento e Pesquisa em Mídias Sociais (IBPAD, 2015).
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Michelle Fernández 
Doutora e mestre em Ciência Política pela Universidade de Salamanca e graduada em 
Ciência Política pela Universidade de Brasília (UnB). Foi pesquisadora visitante na 
Universidade Autônoma de Barcelona (Espanha), na Universidade de Oxford (Reino 
Unido) e na Universidade de Manchester (Reino Unido). É professora e pesquisadora 
no Instituto de Ciência Política da UnB. É professora colaboradora da Escola Nacional 
de Administração Pública (Enap). Realiza pesquisas na área de políticas públicas e 
burocracia, com foco em implementação e avaliação de políticas e programas.

Natália Sátyro 
Professora do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG) e bolsista de produtividade do CNPq. Doutora em Ciência Política 
pelo Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (IUPERJ). Vice-coordena-
dora do INCT – Qualidade de Governo e Políticas Públicas para o Desenvolvimento 
Sustentável. Coordenadora do Centro Interinstitucional de Análise de Políticas Sociais 
(CIAPSOc/UFMG), do Grupo de Pesquisa de Políticas Públicas (GIPP) da ALACIP 
(2013–2024) e do Research Committee 39 “Welfare State and Developing Societies” da 
IPSA (2023-). Organizadora do livro Social Policy in Times of Austerity and Populism: 
Lessons from Brazil (Routledge, 2024).

Pedro Vianna Godinho Peria 
Bacharel, mestre e doutorando em Administração Pública e Governo pela Escola 
de Administração de Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (EAESP/
FGV). Também é bacharel em Letras pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/USP).

Priscila Delgado Carvalho 
Pesquisa atores coletivos em processos de construção (e desconstrução) democrá-
tica, com ênfase em movimentos e sindicatos rurais. Doutora em Ciência Política 
pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), é professora no Programa de 
Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade 
(CPDA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). Publicou, em 
coautoria, o livro Protestas, democracia y desigualdades en el Cono Sur (Prometeo, 
2024) e artigos nas revistas DADOS, Revista Brasileira de Sociologia e Revista Brasi-
leira de Ciência Política.

Ricardo Fabrino Mendonça 
Professor associado do Departamento de Ciência Política da Universidade Federal 
de Minas Gerais (UFMG). Bolsista de produtividade do CNPq (1D), coordena o 
Margem – Grupo de Pesquisa em Democracia e Justiça, integra o Comitê Gestor 
do INCT em Democracia Digital e preside a Comissão Permanente de Inteligência 
Artificial da UFMG. É também pesquisador associado ao Centre for Deliberative 
Democracy and Global Governance da Austrália. Tem interesse por teoria de-
mocrática, políticas de confronto e comunicação e política. É um dos autores de 
Algorithmic Institutionalism (Oxford University Press, 2023), que foi ganhador do 
prêmio da ABCP de melhor livro em 2024. É um dos organizadores de Crises da 
democracia e esfera pública (Ed. UFMG, 2023) e de Research Methods in Deliberative 
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Democracy (Oxford University Press, 2022), além de autor de vários artigos em 
periódicos de impacto.

Ronaldo de Almeida 
Professor livre-docente do Departamento de Antropologia da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp). É pesquisador do Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 
(Cebrap), coordenador do Laboratório de Antropologia da Religião (LAR/Unicamp) 
e um dos editores da revista bilíngue Ciencias Sociales y Religión, da Asociación de 
Cientistas Sociales de la Religión del Mercosur (ACSRM). Possui mestrado e doutorado 
em Antropologia Social pela Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e pela 
Universidade de São Paulo (USP), respectivamente. Fez pós-doutorado na École des 
Hautes Études en Sciences Sociales (EHESS-Paris) e foi visiting scholar no Departa-
mento de Antropologia da University of California, Berkeley. Tem experiência nas 
áreas da antropologia da religião e da antropologia urbana, com enfoque nos seguintes 
temas: religião, evangélicos, política, laicidade, moralidade, pobreza urbana, conflitos 
e demografia da religião.

Shandor Torok Moreira 
Doutor em Ciência Política pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), 
mestre em Direito Constitucional e Teoria do Estado pela Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) e graduado em Direito pela Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ). Suas principais áreas de pesquisa incluem comportamento 
judicial, instituições judiciais e constitucionalismo. Autor de Elitismo democrático e 
discursos do Supremo Tribunal Federal (Juruá, 2014).

Thais Pavez 
Pesquisadora do Centro de Estudos dos Direitos da Cidadania (CENEDIC) da Facul-
dade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH/
USP). Foi professora colaboradora no Departamento de Sociologia e Antropologia da 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) e no Departamento 
de Ciência Política da USP, e professora visitante no Institut d’études politiques de 
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